
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2122351 - RS (2024/0033477-5)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
AGRAVADO : JAIME GASPAROTTO 
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902

SOC. de ADV : VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.

CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.  ART.  85, §  7º,  DO  CPC/2015.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  por  ente  federado  contra  decisão  monocrática  que

conheceu de recurso especial e negou-lhe provimento, afastando alegação de negativa

de  prestação  jurisdicional  e  aplicando  o  art.  85, §  7º,  do  CPC/2015 diante  da

impugnação apresentada no cumprimento individual  de sentença proferida em ação

coletiva.

2. A configuração de negativa de prestação jurisdicional exige a existência de omissão,

contradição,  obscuridade  ou  erro  material  quanto  a  ponto  relevante,  não  se

caracterizando pela mera decisão contrária ao interesse da parte.

3. O  art. 85, § 7º, do  CPC/2015; não afasta o entendimento consolidado na Súmula

345/STJ,  sendo  devidos  honorários  advocatícios  nos  procedimentos  individuais  de

cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e

promovidos em litisconsórcio.

4. A decisão inicial que deixa de fixar honorários no cumprimento individual de sentença

coletiva, em desconformidade com a orientação firmada no Tema Repetitivo 973, possui
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caráter  provisório  e  pode  ser  revista,  não  havendo  preclusão  consumativa  ou pro

judicato para posterior arbitramento da verba honorária.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator

Documento eletrônico VDA59285327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 20/08/2026 16:37:32
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: b597b5a7-60df-4c77-9081-0c8cfb702fcf



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2122351 - RS (2024/0033477-5)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
AGRAVADO : JAIME GASPAROTTO 
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902
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impugnação apresentada no cumprimento individual  de sentença proferida em ação

coletiva.

2. A configuração de negativa de prestação jurisdicional exige a existência de omissão,

contradição,  obscuridade  ou  erro  material  quanto  a  ponto  relevante,  não  se

caracterizando pela mera decisão contrária ao interesse da parte.

3. O art. 85, § 7º, do  CPC/2015; não afasta o entendimento consolidado na Súmula

345/STJ, sendo  devidos  honorários  advocatícios  nos  procedimentos  individuais  de

cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e

promovidos em litisconsórcio.

4. A decisão inicial que deixa de fixar honorários no cumprimento individual de sentença

coletiva, em desconformidade com a orientação firmada no Tema Repetitivo 973, possui

caráter  provisório  e  pode  ser  revista,  não  havendo  preclusão  consumativa  ou pro

judicato para posterior arbitramento da verba honorária.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA:  Em análise,  agravo interno interposto pelo

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que conheceu do recurso especial

e negou-lhe provimento (fl.  226),  afastando a negativa de prestação jurisdicional  (fl.

224)  e  aplicando  o  art.  85,  §  7º,  do  CPC diante  da  impugnação  apresentada  (fls.

225-226).

Alega a parte agravante, em síntese: i) negativa de prestação jurisdicional

por omissão quanto à irrelevância do art. 85, § 7º, do CPC em cumprimento individual

de sentença coletiva (fls. 236-237); e ii) preclusão consumativa ou pro judicato, com a

irrelevância do art. 85, § 7º, e inexistência de fato novo na impugnação (fls. 238-244).

Requer a reconsideração da decisão ou sua submissão ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator):  Conheço  do  recurso,  porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Quanto  à  alegada violação ao art.  1.022 do  CPC/2015, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do  CPC/1973 e
art.  489 do  CPC/2015),  apontando as razões de seu convencimento,
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na
hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015
confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal
de  Justiça,  'sendo  dever  do  julgador  apenas  enfrentar  as  questões
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida' [EDcl no
MS  n.  21.315/DF, relatora  Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe
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15/6/2016]"  (AgInt  no AREsp 2.417.452/PR, relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

Quanto ao mais, defende o agravante, em síntese, a existência de preclusão

no tocante à fixação dos honorários advocatícios na execução individual de sentença

proferida em ação coletiva,  uma vez que,  quando do recebimento da inicial,  houve

indeferimento do pedido em razão do valor do crédito originário comportar pagamento

por precatório, decisão essa contra a qual não houve recurso. Posteriormente, contudo,

houve  a  fixação  da  verba  honorária  em 20% (vinte  por  cento)  do  valor  da  dívida,

reduzida, nos autos do agravo de instrumento, para 10% (dez por cento).

No caso, o Tribunal de origem decidiu pela inexistência de preclusão para a

fixação dos honorários advocatícios no curso da execução nos seguintes termos (fls.

95-96)

[...]
De início, a alegação de preclusão suscitada pelo recorrente não merece
prosperar. Ao receber o cumprimento de sentença, o Juízo deixou de
fixar honorários advocatícios Evento 6, PROCJUDIC1 - fl. 31) com lastro
no  art.  85,  §  7º  do  CPC/2015 1  ,  ou  seja,  considerou  que  não  são
devidos  honorários  no  cumprimento  de  sentença  contra  a  Fazenda
Pública que enseje a expedição de precatório (caso dos autos), desde
que não tenha sido impugnada. 

Como se vê, a decisão continha nítido caráter provisório, pois somente
após a intimação do ente público, nos termos do art. 535 do CPC/2015,
é que a questão relacionada a existência  ou não de impugnação ao
cumprimento de sentença restaria configurada. 

No caso em tela, a Fazenda Pública/executada apresentou impugnação
ao cumprimento de sentença restando, assim, preenchida a condição
estabelecida pelo art. 85, § 7º do  CPC/2015, viabilizando a análise do
pedido de fixação de honorários na espécie, o que afasta a alegação de
preclusão da matéria. 

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS.
IMPUGNAÇÃO.  PRECLUSÃO  INOCORRENTE.  1.  Uma  vez
apresentada  impugnação,  não  há  de  se  falar  em preclusão  da
decisão que, ao receber o cumprimento de sentença, deixou de
fixar honorários advocatícios para a fase executiva com base no
art. 85, §7º, do CPC. Superveniência da impugnação que afasta o
pressuposto  da  incidência  de  tal  regra,  ensejando a  fixação da
verba.  2  .  Honorários  reduzidos,  em atenção à complexidade e
demais características da demanda. AGRAVO DE INSTRUMENTO
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PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo  de  Instrumento,  Nº
52251962420228217000,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em: 22-02-2023)

De outra parte, em se tratando de cumprimento de sentença decorrente
de ação coletiva (ação civil pública ou ação de classe), cabível a fixação
de  honorários  advocatícios,  diante  da  interpretação  realizada  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  quando  do  julgamento  do  Tema nº  973
(REsp nº 1.648.238/RS, REsp nº 1.648.498/RS e REsp nº
1.650.588/RS). 

Eis o teor da tese repetitiva firmada por meio doTema nº 973 do egrégio
Superior Tribunal de Justiça:

O  art.  85,  §  7º,  do  CPC/2015 não  afasta  a  aplicação  do
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que
são  devidos  honorários  advocatícios  nos  procedimentos
individuais  de  cumprimento  de  sentença  decorrente  de  ação
coletiva,  ainda  que  não  impugnados  e  promovidos  em
litisconsórcio.
[...]

No caso, deve ser apontado o caráter provisório da primeira decisão, o que

não afasta a sua posterior revisão, com o reconhecimento da aplicabilidade da Súmula

345/STJ; que implica o reconhecimento da necessidade de adequação do disposto no

art. 85, § 7º, do CPC; assim como ocorria com a norma extraída do art. 1º, D da Lei

9.494/1997. Cito,  a  esse  respeito,  os  precedentes  que  deram  origem  ao  citado

enunciado sumular:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  COLETIVA  PROMOVIDA  POR  ENTIDADE  DE
CLASSE.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  NÃO  EMBARGADA  PELA
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. ART.
1º-D DA LEI 9.494/97. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE
ESPECIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça dirimiu a controvérsia
existente  e  decidiu  que,  nas  execuções  individuais  procedentes  de
sentença genérica proferida em ação coletiva promovida por sindicato
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao
pagamento  de  honorários  advocatícios,  ainda  que  não  embargada  a
execução (EREsp  653.270/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, sessão de
17/5/2006).  Por  conseguinte,  assim  como  ocorre  nas  execuções
oriundas de ação civil pública, não se aplica à hipótese o disposto na MP
2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-D à Lei 9.494/97.
2.  Não  compete  a  este  Superior  Tribunal  analisar  violação  a  texto
constitucional,  por  se  tratar  de  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.
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3.  Agravo  regimental  improvido  (AgRg  no  REsp  697.902/RS, relator
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 6/6/2006, DJ
de 26/6/2006, p. 190).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  NÃO-EMBARGADA.  AÇÃO
AJUIZADA  POR  SINDICATO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO.  NÃO-INCIDÊNCIA  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  N.º
2.180-35/01 (ART.  1º-D,  DA  LEI  N.º  9.494/97).  MANIFESTAÇÃO  DA
CORTE ESPECIAL.
1. Em exame embargos de divergência apresentados por ABDO TAUFIK
ABDO  NADER  e  OUTROS  com  o  objetivo  de  impugnar  acórdão
proferido pela 5ª Turma desta Corte Superior que entendeu aplicável à
hipótese dos autos o posicionamento de que são indevidos honorários
advocatícios  nas  ações  coletivas  ajuizadas  por  Sindicatos,  após  o
advento da MP nº 2.180-35. Colaciona paradigmas na linha de que a
regra do art. 1º-D, da Lei  9.494/97 destina-se às execuções típicas do
CPC, não se aplicando à peculiar execução da sentença proferida em
ação civil  coletiva.  Admitidos  os  embargos,  ouviu-se  a  parte  adversa
pugnando pelo não-provimento do recurso.
2.  Esta  Casa,  em  várias  oportunidades  em  que  apreciou  a  matéria,
emitiu  pronunciamento  na  linha  de  que,  em  se  tratando  de  título
executivo proveniente de ação coletiva ajuizada por sindicato, e não de
ação civil pública, teria incidência a regra de que, iniciada a execução
após a edição da Medida Provisória n.º 2.180-35/01 (que acrescentou o
art.  1º-D,  da  Lei  n.º  9.494/97),  não  seriam  devidos  os  honorários
advocatícios  pela  Fazenda  Pública  nas  execuções  não-embargadas.
Precedentes:EDcl nos EDcl no AgRg no AG nº 570.876, Rel. Min. Gilson
Dipp, DJ de 21.02.2005, AgRg no AG nº  690.080/SC, Rel.  Min. Hélio
Quaglia Barbosa, DJ de 07.11.05; AgRg no AG  672.729/RJ, Rel. Min.
Nilson  Naves,  DJ  de  07.11.2005;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  nº
690.668/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 29.08.2005.
3. De outro vértice, existiam manifestações esposando o entendimento
de que "A norma do artigo 4º da Medida Provisória nº 2.180-35, que
exclui  o  pagamento  dos  honorários  advocatícios  nas  execuções  não
embargadas, é de ser afastada não somente nas execuções individuais
de julgados em sede de ação civil  pública,  mas,  também, nas ações
coletivas, ajuizadas por sindicato, como substituto processual, com igual
razão de decidir, por indispensável a contratação de advogado, uma vez
que também é necessário promover a liquidação do valor a ser pago e a
individualização do crédito, inclusive com a demonstração da titularidade
do direito do exequente, resultando, pois, induvidoso, o alto conteúdo
cognitivo da ação de execução" (EDcl no AgRg no REsp  639.226/RS,
Rel.  Min.  Hamilton Carvalhido,  6ª  Turma, DJU  12/09/05).  Precedente:
AgRg no REsp 700.429/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª Turma,
DJU 10.10.2005.
4. Firma-se, nesta assentada, o entendimento pela inaplicabilidade do
artigo  1º-D  da  Lei  nº  9.494/97 às  execuções  não-embargadas  de
sentenças proferidas em ações coletivas ajuizadas por sindicatos, sendo
devidos os honorários advocatícios pela Fazenda Pública.
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5.  Embargos  de  divergência  providos  (EREsp  653.270/RS, relator
Ministro  José  Delgado,  Corte  Especial,  julgado em  17/5/2006, DJ  de
5/2/2007, p. 179).

Essa, aliás, foi a deliberação da Corte Especial deste Superior Tribunal, ao

julgar  o  Recurso  Especial  1.648.238/RS (relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Corte

Especial, julgado em 20/6/2018, DJe de 27/6/2018), que deu origem ao Tema Repetitivo

973, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECORRENTE
DE AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NATUREZA
INFRACONSTITUCIONAL.  MUDANÇA  NO  ORDENAMENTO
JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à
condenação em honorários advocatícios na execução não embargada é
de natureza infraconstitucional. 
2.  Sob  a  égide  do  CPC/1973, esta  Corte  de  Justiça  pacificou  a
orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda
Pública  nas  execuções  individuais  de  sentença  proferida  em  ações
coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), afastando, portanto,
a aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997.
3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar o
contexto que ensejou a instauração do procedimento de cumprimento de
sentença,  gerará  as  mesmas  distorções  então  ocasionadas  pela
interpretação literal  do art.  1º-D da Lei  n.  9.494/1997 e que somente
vieram a ser corrigidas com a edição da Súmula 345 do STJ.
4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de que,
nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública em
que a relação jurídica existente entre as partes esteja concluída desde a
ação ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios se
não  houver  a  apresentação  de  impugnação,  uma  vez  que  o
cumprimento  de  sentença  é  decorrência  lógica  do  mesmo  processo
cognitivo.
5.  O  procedimento  de  cumprimento  individual  de  sentença  coletiva,
ainda  que  ajuizado  em litisconsórcio,  quando  almeja  a  satisfação  de
direito  reconhecido  em  sentença  condenatória  genérica  proferida  em
ação coletiva, não pode receber o mesmo tratamento pertinente a um
procedimento  de  cumprimento  comum,  uma  vez  que  traz  consigo  a
discussão de nova relação jurídica, e a existência e a liquidez do direito
dela  decorrente  serão  objeto  de  juízo  de  valor  a  ser  proferido  como
pressuposto para a satisfação do direito vindicado.
6.  Hipótese  em  que  o  procedimento  de  cumprimento  de  sentença
pressupõe cognição exauriente - a despeito do nome a ele dado, que
induz  à  indevida  compreensão  de  se  estar  diante  de  mera  fase  de
execução -, sendo indispensável a contratação de advogado, uma vez
que é necessária a identificação da titularidade do exequente em relação
ao direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor a ser pago e a
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individualização do crédito, o que torna induvidoso o conteúdo cognitivo
dessa execução específica. 
7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 85,
§ 7º, do  CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo contido no
art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997, em relação ao qual o entendimento desta
Corte,  já consagrado, é no sentido de afastar a aplicação do aludido
comando  nas  execuções  individuais,  ainda  que  promovidas  em
litisconsórcio, do julgado proferido em sede de ação coletiva lato sensu,
ação civil pública ou ação de classe.
8.  Para  o  fim  preconizado  no  art.  1.039  do  CPC/2015, firma-se  a
seguinte tese: "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ,  de modo que são
devidos  honorários  advocatícios  nos  procedimentos  individuais  de
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não
impugnados e promovidos em litisconsócio."
9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba honorária.

Frente a esse quadro,  ainda que o juiz de primeira instância devesse ter

fixado,  desde  logo,  os  honorários  devidos,  uma  vez  que  indiferente  o  desfecho  a

respeito da apresentação ou não de impugnação pela parte executada, não é possível

concluir que, ao não fazê-lo, tenha operado a preclusão consumativa, depois de melhor

examinar a situação posta nos autos.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO
DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  NO
CURSO  DA  EXECUÇÃO.  PRECLUSÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte não há preclusão para a fixação
dos honorários advocatícios na execução, ainda que referida verba não
tenha sido pleiteada no início do processo executivo, tendo em vista a
inexistência de dispositivo legal que determine o momento processual
para aquele pleito. Precedentes.
3.  Agravo  interno  não  provido  (AgInt  no  REsp  2.118.337/PE, relator
Ministro Benedito Gonçalves,  Primeira Turma, julgado em  17/11/2025,
DJEN de 24/11/2025).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRECLUSÃO.  INEXISTÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  "Não  há  falar  em  preclusão  para  a  fixação  dos  honorários
advocatícios na execução em desfavor da Fazenda Pública, ainda que a
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verba não tenha sido pleiteada no início do processo executivo" (AgInt
no REsp n. 2.022.183/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023).
2.  Agravo  interno  não  provido  (AgInt  no  REsp  1.839.567/PE, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  24/6/2024, DJe de
26/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.122.351 / RS

Número Registro: 2024/0033477-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01479569420198210001  0147956942019821000150588478120198210001  50408925020238217000
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Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
RECORRIDO : JAIME GASPAROTTO 
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902

SOC. de ADV. VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
AGRAVADO : JAIME GASPAROTTO 
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ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437
STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902
VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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